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NOTÍCIAS STF 

 
Negado HC de ex-prefeito de Viradouro (SP) condenado por lavagem de 

dinheiro 

 

O ministro Ricardo Lewandowski negou o Habeas Corpus (HC) 167132, no qual a defesa 

do ex-prefeito de Viradouro (SP) Maicon Lopes Fernandes pedia a declaração da 

prescrição do crime de lavagem de dinheiro, pelo qual foi condenado a pena de cinco 

anos e quatro meses de reclusão em regime inicial semiaberto, e a consequente 

modificação do regime de cumprimento para o aberto. 

 

A defesa argumentava que, se a lavagem de dinheiro for considerada delito instantâneo de efeitos permanentes, o 

prazo prescricional começa a ser contado a partir da consumação do ato. Assim, os atos atribuídos ao ex-prefeito de 

2003 até agosto de 2006 estariam prescritos em razão da redução do prazo prescricional, pois ele era menor de 21 

anos na época, como está previsto no artigo 115 do Código Penal (CP). 

 

O ministro Ricardo Lewandowski afirmou que a lavagem de capitais, pelo menos na modalidade de ocultar, imputada 

ao ex-prefeito, configura crime de natureza permanente. “Enquanto os bens ou valores encontrarem-se escondidos 

ou camuflados por obra do agente, a consumação do delito projeta-se no tempo, pois remanesce íntegra a agressão 

ao objeto jurídico protegido pelo legislador, em especial a administração da justiça”, afirmou. 
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Segundo o relator, a conduta criminosa imputada ao ex-prefeito (ocultação/dissimulação de valores mediante trocas 

sucessivas de cheques em sua conta corrente) teve início em 2003 e prolongou-se até 2007 e, durante esse período, 

em momento algum ele atuou no intuito de fazer cessar o ilícito praticado de forma contínua, tratando-se, portanto, 

de conduta única. 

 

Dessa forma, o ministro Ricardo Lewandowski apontou que não incide, no caso, a causa de redução do prazo 

prescricional à metade prevista no artigo 115 do Código Penal, em razão da menoridade do paciente na época dos 

fatos, uma vez que, no curso daquele período, ele completou 22 anos de idade. 

 

“Fixada a pena em 5 anos e 4 meses, a prescrição ocorre em 12 anos, nos termos do artigo 109, inciso III, do CP”, 

assinalou. “À luz do disposto no artigo 117 do CP, tal lapso não transcorreu entre a data dos fatos (2003) e o 

recebimento da denúncia (20/8/2010), tampouco entre o recebimento da denúncia o acórdão condenatório 

(28/10/2015). Também não decorreram 12 anos entre este último marco interruptivo e a presente data”, concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Relator afasta aplicação de regras do TSE que impõem suspensão de registro partidário por 

falta de prestação de contas 

 

O ministro Gilmar Mendes concedeu medida liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6032, a ser 

referendada pelo Plenário, para afastar qualquer interpretação dada às resoluções do Tribunal Superior Eleitoral 

(TSE) que permitam a suspensão automática do registro de órgão partidário estadual ou municipal em razão da 

ausência de prestação de contas. 

 

Na ADI, Partido Socialista Brasileiro (PSB) e o Partido Popular Socialista (PPS) questionam o artigo 47, caput e 

parágrafo 2º, da Resolução/TSE 23.432/2014; o artigo 48, caput e parágrafo 2º da Resolução/TSE 23.546/2017; e o 

artigo 42, caput, da Resolução/TSE 23.571/2018, todos de mesmo conteúdo, estabelecendo sanção de suspensão 

do registro ou anotação do órgão partidário em caso de não apresentação de prestação de contas. Os partidos 

afirmam que, embora o TSE tenha competência para expedir resoluções e instruções para a fiel execução da 

legislação eleitoral, no caso em questão terminou por usurpar a competência legislativa exercida pelo Congresso 

Nacional, ao produzir resoluções que impõem sanção diversa da prevista em lei. 

 

Devido processo legal 

 

Ao analisar o caso, o ministro lembrou que a Lei 12.034/2009 afasta qualquer possibilidade de cancelamento de 

registro e do estatuto do partido político quando a decisão da Justiça Eleitoral comprovar a não prestação de contas 

por órgão regional ou municipal. Se em relação ao partido, no âmbito nacional, a legislação prevê um procedimento 

específico para cancelamento do registro, “parece coerente que, para os órgãos regionais ou municipais, 

consequência análoga também seja precedida de processo específico, no qual se possibilite o contraditório e a ampla 

defesa”. Na sua avaliação, as resoluções do TSE questionadas na ação são inconstitucionais, por violarem o devido 

processo legal. 

 

Para o ministro, não permitir a suspensão do órgão regional ou municipal que omita a prestação de contas deixaria 

uma lacuna no sistema eleitoral e inviabilizaria a fiscalização desses órgãos, o que acarretaria riscos para a própria 
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democracia. “Assim, faz-se necessário compatibilizar as diversas normas incidentes sobre o dever dos partidos 

políticos de prestar contas, em todos os níveis de direção partidária, de modo a concluir que a suspensão do órgão 

regional ou municipal, por decisão da Justiça Eleitoral, só poderá ocorrer após processo específico de suspensão, 

em que se oportunize contraditório e ampla defesa ao órgão partidário omisso”. 

 

Perigo na demora 

 

Segundo o ministro Gilmar Mendes, como as normas questionadas foram aplicadas pelo TSE nas eleições de 2018, 

levando à nulidade dos votos recebidos por alguns partidos, a demora na análise da medida requerida pode acarretar 

danos irreparáveis e frustrar a manifestação da vontade popular, uma vez que os mandatos dos deputados federais 

e estaduais já se iniciaram, e as agremiações que sofreram a sanção do TSE ficaram impedidas de participar da 

composição do quociente eleitoral. “No que concerne ao perigo de demora, parece evidente a necessidade de 

concessão da medida de urgência, de modo a afastar a aplicação das normas impugnadas, para viabilizar que os 

votos que tenham sido dirigidos aos partidos com registro suspenso sejam computados”, concluiu o relator. 

 

A cautelar foi concedida parcialmente para conferir interpretação conforme a Constituição às normas questionadas, 

afastando qualquer interpretação que permita que a sanção de suspensão do registro ou anotação do órgão 

partidário regional ou municipal seja aplicada de forma automática, como consequência da decisão que julga as 

contas não prestadas. Pela decisão, essa penalidade “somente pode ser aplicada após decisão, com trânsito em 

julgado, decorrente de procedimento específico de suspensão de registro, nos termos do artigo 28 da Lei 

9.096/1995”. 

 

Veja a notícia no site 

 

Cassada decisão que determinava à Companhia das Docas de SP pagamento de IPTU sobre 

terrenos do Porto de Santos 

 

O ministro Luiz Fux cassou decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) que havia determinado 

à Companhia Docas do Estado de São Paulo (Codesp) o pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 

relativo ao Porto de Santos. O ministro observou que a empresa tem direito à imunidade tributária recíproca, pois 

sua atividade, a exploração de porto, caracteriza-se como serviço público. A decisão foi proferida na Reclamação 

(RCL) 32717. 

 

No caso dos autos, o município de Santos ajuizou ação exigindo o pagamento de IPTU relativo ao porto, instalado 

em terreno da União. De acordo com o Tribunal estadual, por ser pessoa jurídica de direito privado, a empresa não 

seria detentora da imunidade recíproca prevista no artigo 150, inciso VI, da Constituição Federal. Ao considerar 

legítima a pretensão do município, o TJ-SP apontou como fundamento a decisão do STF no Recurso Extraordinário 

(RE) 601720, segundo a qual é devida a cobrança do IPTU de pessoa jurídica de direito privado que esteja ocupando 

imóvel de pessoa jurídica de direito público. 

 

Na reclamação, a Companhia das Docas sustenta que a decisão do STF trata de imunidade tributária relativa a 

imóveis da União explorados pela iniciativa privada e que a cobrança não é devida, pois não é arrendatária dos 

terminais portuários, mas controladora administrativa do porto. 
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Em sua decisão, o ministro Fux destaca que a situação difere do que foi decidido pelo STF no RE 601720, pois a 

tese fixada é de aplicação restrita, referindo-se apenas aos empreendimentos que, ocupando imóvel público 

arrendado, explorem atividade econômica com finalidade essencialmente lucrativa. No caso dos autos, explica o 

ministro, embora a Codesp tenha natureza jurídica de direito privado, a empresa presta serviços que são, 

essencialmente, públicos. “A CODESP é vinculada ao Governo Federal e à Secretaria de Portos da Presidência da 

República, incumbindo-se do gerenciamento dos imóveis que servem de supedâneo ao exercício das atividades 

portuárias nos Municípios de Santos e de Guarujá, responsabilizando-se por toda a parte administrativa do complexo 

portuário”, afirma. 

 

Fux salientou que, no julgamento do RE 253472, o Supremo já havia se manifestado no sentido de que, como é 

sociedade de economia mista e controlada por ente federado, a Codesp faz jus à imunidade tributária prevista na 

Constituição Federal. Assim, o relator julgou procedente a reclamação para cassar a decisão do TJ-SP e determinou 

que o Tribunal estadual profira nova decisão observando o entendimento firmado pelo Plenário do STF no RE 

253472. 

 

Veja a notícia no site 

 

É constitucional a utilização da URV para o cálculo dos índices de correção monetária na 

implantação do Plano Real 

O Plenário, por maioria de votos, julgou procedente a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 

77 para declarar a constitucionalidade do artigo 38 da Lei 8.880/94, que dispôs sobre a utilização da Unidade Real 

de Valor (URV) para o cálculo dos índices de correção monetária nos dois primeiros meses de implantação do Plano 

Real. De acordo com a corrente majoritária, a aplicação imediata desse dispositivo para os contratos pactuados 

antes da vigência da lei não violou direito adquirido (artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal). 

Caso 

Segundo a Confederação Nacional do Sistema Financeiro (Consif), autora da ação, considerando-se que no cálculo 

dos índices representativos da inflação experimentada em julho e agosto de 1994 haveria comparação de preços 

nominados em duas moedas distintas - o Cruzeiro Real e o Real -, a norma, “para evitar artificialismos e 

consequentes distorções”, determinou que, no cálculo dos índices referentes àqueles meses, deveria ser utilizada 

apenas uma unidade de conta, a URV, que mudou sua denominação para Real em 1º de julho de 1994. A regra, 

alegavam, não interferiu em preços, não alterou metodologia de cálculo de índices de preços e de índices estipulados 

em leis ou contratos. E, por veicular norma de conversão de moeda, teve aplicação imediata e geral. 

Sustentações orais 

Sustentaram da tribuna, além do representante da autora da ação, o procurador-geral do Banco Central, Cristiano 

Cozer, e o advogado-geral da União, André Mendonça, pela procedência da ADPF. O advogado da amicus curiae 

Multiplic Ltda., Francisco Rezek, defendeu a inconstitucionalidade da norma. 

Voto do relator 
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O ministro Dias Toffoli, relator da ADPF, fez considerações acerca da conjuntura econômica do país na época da 

implantação do Plano Real e lembrou que, de março a junho de 1994, o Cruzeiro Real e a URV integraram o sistema 

monetário nacional. A partir de julho daquele ano, apenas o Real passaria a compô-lo. 

Para calcular a inflação relativa a julho e a agosto de 1994, a norma questionada assentou que os preços coletados 

para fins de apuração dos índices de correção monetária deveriam estar todos em bases comparáveis e, para isso, 

estabeleceu como única unidade de conta a URV. Dessa forma, segundo o relator, seria possível aferir “a perda de 

poder aquisitivo da moeda, agora o Real, e não da moeda já extinta, o Cruzeiro Real”. 

A apuração da inflação desse período teria que seguir essa lógica, estabelecida pelo artigo 38. “Trata-se de 

dispositivo imanente à moeda e, em sua criação, inequivocadamente esteve presente o espírito da preservação do 

referido equilíbrio econômico-financeiro dos contratos”. Diante disso, para o relator, não há direito adquirido à 

aplicação de índices de correção monetária diversa das novas normas definidoras do sistema monetário. 

O ministro observou ainda que a norma, por ter natureza institucional estatutária, pode ser aplicada imediatamente 

às obrigações em curso na época do seu advento. “O dispositivo é parte integrante e inseparável das leis e medidas 

provisórias responsáveis pela introdução do Real”, afirmou. Ainda segundo o presidente da Corte, o artigo não 

determinou mudança da metodologia dos índices de preços e não impôs alteração na fórmula de cálculo: 

simplesmente estabeleceu que apenas os índices calculados na forma da lei seriam válidos em cláusulas de correção 

monetária. 

Os ministros Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Luiz Fux, Rosa Weber, Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski e 

Gilmar Mendes acompanharam o relator. 

Divergência 

O ministro Marco Aurélio inaugurou a divergência ao votar pela improcedência da ação. Para ele, o artigo não se 

aplica a contratos existentes, atos jurídicos perfeitos acabados porque firmados a partir da legislação da época, “sob 

pena de implementar-se verdadeiro expurgo”. Ele assinalou que o artigo 7º da norma assenta que os valores das 

obrigações pecuniárias de qualquer natureza podem ser convertidos em URV se houver prévio acordo entre as 

partes. “O que pactuado é lei entre as partes e precisa ser respeitado”, afirmou. 

O ministro votou pelo não conhecimento da ADPF, mas pelo seu recebimento como Ação Declaratória de 

Constitucionalidade (ADC) e pelo provimento para dar interpretação conforme a Constituição ao artigo 38, a fim de 

assentar que “ele não se sobrepõe, por não versar padrão monetário, aos atos jurídicos perfeitos e acabados”. 

Acompanhou a divergência o ministro Celso de Mello. 

Tese 

O Plenário fixou a seguinte tese: “É constitucional o artigo 38 da Lei 8.880/1994, não importando a aplicação imediata 

desse dispositivo violação do artigo 5º, inciso XXXVI, da CF”. Ficou vencido, neste ponto, apenas o ministro Marco 

Aurélio. 

Veja a notícia no site 
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Relator suspende movimentação de valores bloqueados de provedores de internet sediados 

no exterior 

O ministro Gilmar Mendes suspendeu liminarmente qualquer movimentação de valores depositados judicialmente 

em razão de processos em que se discute a validade da cooperação internacional com os EUA para obtenção de 

conteúdo de comunicação privada sob controle de provedores de aplicativos de internet sediados no exterior. A 

decisão foi tomada na análise do pedido de medida cautelar na Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 51, 

ajuizada pela Federação das Associações das Empresas de Tecnologia da Informação (Assespro Nacional) para 

validar os dispositivos constantes do Decreto Federal 3.810/2001, que promulgou o Acordo de Assistência Judiciária-

Penal entre os governos brasileiro e norte-americano. 

Segundo a associação, o acordo enfrenta problemas em sua aplicabilidade às empresas do setor de tecnologia por 

efeito de decisões judiciais que se baseiam, principalmente, no fundamento da violação ao princípio da soberania 

nacional brasileira. O que se alega é que a não entrega desses dados no Brasil e de forma direta por pessoa jurídica 

afiliada à provedora do aplicativo situada em território estrangeiro se contrapõe à soberania nacional e representa 

afronta ao Poder Judiciário. A entidade pediu a suspensão dos processos e das decisões sobre o tema e, no mérito, 

o reconhecimento da constitucionalidade do ato. 

Ao analisar o pedido de liminar, o relator lembrou que algumas ordens judiciais têm dado destinações diversas a 

valores bloqueados em razão de demandas ajuizadas sobre o tema em questão, o que acaba se constituindo em 

verdadeiros fundos extraordinários para financiamento de políticas públicas. Contudo, se a tese exposta pela 

Assespro for vencedora, os valores teriam sido bloqueados por descumprimento de ordem judicial endereçada a 

quem não competiria cumpri-la. “Assim, resta evidente o risco de prejuízo decorrente desses levantamentos e 

destinações de recursos depositados para realização de políticas públicas diversas – sem qualquer critério objetivo 

ou subjetivo – implantadas por meio de improviso do juiz da causa”, afirmou. 

O ministro deferiu a liminar em parte para impedir a movimentação – levantamento ou qualquer outra destinação 

específica – dos valores depositados judicialmente a título de astreintes (multa por descumprimento de decisão 

judicial) nos processos judiciais em que se discute a aplicação do Decreto Executivo 3.810/2001.  

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Em regra, substabelecente não responde por atos praticados pelo substabelecido 

 

A Terceira Turma deu provimento ao recurso de um advogado e afastou sua responsabilidade pela apropriação 

indébita imputada à advogada substabelecida por ele no curso de uma ação de indenização de danos morais. Para 
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os ministros, a configuração da culpa in eligendo do substabelecente requer a comprovação de que ele sabia da 

inaptidão do substabelecido para o exercício do mandato ao tempo do substabelecimento. 

 

Segundo informações do processo, o advogado foi contratado por uma empresa que lhe outorgou procuração em 

que se definiu a possibilidade de substabelecer, com ou sem reserva de poderes. No curso da ação, ele 

substabeleceu os poderes, com reserva, a outra advogada. 

 

Representando a empresa, a advogada firmou acordo com a outra parte, tendo recebido valores da indenização em 

sua conta. No entanto, ela deixou de repassá-los à cliente, que ajuizou ação de reparação de danos materiais contra 

os dois advogados. 

 

O juízo de primeiro grau reconheceu a ilegitimidade passiva do advogado, mas o Tribunal de Justiça do Espírito 

Santo (TJES) condenou-o solidariamente pelos prejuízos suportados pela empresa, entendendo que haveria culpa 

in eligendo (culpa decorrente da má escolha do preposto). 

 

Ciência da inaptidão 

 

Para o relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, o parágrafo 2° do artigo 667 do Código Civil é claro no 

sentido de que o substabelecente somente se responsabiliza pelos atos praticados pelo substabelecido “se tiver 

agido com culpa na escolha deste ou nas instruções dadas a ele”. 

 

“Para o reconhecimento da culpa in eligendo do substabelecente, é indispensável que este, no momento da escolha, 

tenha inequívoca ciência a respeito da ausência de capacidade legal, de condição técnica ou de idoneidade do 

substabelecido para o exercício do mandato”, disse. 

 

O ministro ainda ressaltou que, para a configuração da culpa in eligendo,é necessário que a inaptidão do eleito para 

o exercício do mandato seja uma circunstância contemporânea à escolha e de conhecimento do mandatário. 

 

Nenhum fato 

 

Em seu voto, o relator lembrou que as instâncias ordinárias reconheceram que o advogado não participou do acordo 

firmado pela substabelecida. Além disso, para o ministro Bellizze, o substabelecente não pode ser responsabilizado 

apenas porque ele e a advogada indicaram o mesmo endereço profissional ou porque o substabelecimento foi feito 

com reserva de poderes. 

 

Para o ministro, “o acórdão recorrido não indica nenhum fato idôneo que sinalize ter o substabelecente obtido, ao 

proceder à escolha da substabelecida, ciência de que esta não ostentava idoneidade para o exercício do mandato, 

aspecto essencial à configuração da culpa in eligendo, tendo na verdade passado ao largo de qualquer consideração 

nesse sentido”. 

 

Veja a notícia no site 

 

Atraso na entrega de imóvel adquirido para investimento não gera dano moral 
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O atraso na entrega de um imóvel adquirido exclusivamente para investimento configura mero inadimplemento 

contratual e não é capaz de gerar dano moral a ser indenizado. 

Com esse entendimento, a Terceira Turma deu parcial provimento ao recurso de uma construtora para excluir da 

condenação por atraso na entrega de imóvel a parcela referente a indenização por danos morais. 

Ao analisar o caso, o relator do recurso especial, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, afirmou que a questão do 

atraso na entrega de imóvel já foi analisada pelo STJ em diversas outras ocasiões. Em março de 2017, por exemplo, 

a Terceira Turma definiu no REsp 1.641.037 que os danos morais por atraso só são configurados em situações 

excepcionais, as quais devem ser comprovadas pelos compradores. 

No caso julgado agora, o atraso da incorporadora foi de 17 meses. Na ação de indenização e lucros cessantes, o 

comprador afirmou que o período de atraso privou-o de aproveitar “a alta rentabilidade de seu investimento 

imobiliário”. 

Dano inexistente 

Sanseverino afirmou que, conforme jurisprudência do STJ, a indenização por lucros cessantes é devida, mas não a 

compensação por danos morais, tendo em vista que o imóvel não foi adquirido para moradia. 

“Ora, a perda da oportunidade de obter frutos de um investimento é dano exclusivamente material, a ser reparado 

mediante indenização por lucros cessantes (já incluída na condenação), não havendo falar, portanto, em dano moral.” 

O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) havia fixado o valor dos danos morais em R$ 10 mil. O entendimento 

do tribunal foi que o descumprimento do contrato gerou abalos ao investidor, que se viu impedido de utilizar o bem 

negociado. 

O acórdão recorrido foi mantido quanto à condenação por lucros cessantes durante o período de atraso. 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

Anulada decisão que determinou atuação da Defensoria na Justiça Militar do DF 

A Quinta Turma deu parcial provimento a recurso em mandado de segurança da Defensoria Pública do Distrito 

Federal e declarou nula a determinação do juiz auditor dos Conselhos de Justiça Militar do DF para que fosse 

designado defensor público para atuar em ações penais na Justiça Militar local. 

O colegiado entendeu que houve interferência na autonomia funcional e administrativa garantida constitucionalmente 

à DP, uma vez que a determinação contrariou os critérios de alocação de pessoal previamente definidos pelo 

Conselho Superior da Defensoria Pública do DF – que, diante da insuficiência de profissionais, deliberou pela 

extinção da atuação dos defensores nos processos da Justiça Militar. 

O caso teve origem em ações penais contra militares, nos quais o juiz auditor determinou a designação de defensor 

público no prazo de 72 horas, para promover a defesa técnica dos acusados, sob pena de encaminhamento dos 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FDanos-morais-em-atraso-de-entrega-de-im%25C3%25B3vel-s%25C3%25B3-ocorrem-em-situa%25C3%25A7%25C3%25B5es-excepcionais&data=02%7C01%7C%7C3d35e65799944281de6b08d6db0b8f6c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636937240700795592&sdata=rwOXBcxl0BAcGpl7Nv073hlHyh8S3wrYKuHPOwcI0Do%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fprocesso%2Frevista%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fcomponente%3DITA%26sequencial%3D1811181%26num_registro%3D201900368031%26data%3D20190405%26formato%3DPDF&data=02%7C01%7C%7C3d35e65799944281de6b08d6db0b8f6c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636937240700805601&sdata=w4B7eB35JcthizZ81d3UVJcqPTfY%2BmCavkLarhc7Pms%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FAtraso-na-entrega-de-im%25C3%25B3vel-adquirido-para-investimento-n%25C3%25A3o-gera-dano-moral&data=02%7C01%7C%7C3d35e65799944281de6b08d6db0b8f6c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636937240700815605&sdata=Y%2FZOhPnsdCqY19lw0%2B%2BX%2FnYSSf4oIXHgYPVOvqO9o68%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FAnulada-decis%25C3%25A3o-que-determinou-atua%25C3%25A7%25C3%25A3o-da-Defensoria-na-Justi%25C3%25A7a-Militar-do-DF&data=02%7C01%7C%7C3d35e65799944281de6b08d6db0b8f6c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636937240700815605&sdata=RuH6T3s3pI%2FSNpY0tj7WwxP0JP4%2FqsBJnPB3Emohu%2Fk%3D&reserved=0


autos ao Ministério Público para a adoção das providências sancionatórias cabíveis. A DP impetrou mandado de 

segurança no Tribunal de Justiça do Distrito Federal, que não atendeu ao pedido. 

No recurso ao STJ, a impetrante alegou que a decisão afrontou a sua autonomia, além de desconsiderar o princípio 

da razoabilidade e da reserva do possível, na medida em que não há defensores suficientes, sendo a lotação definida 

segundo critérios de maior índice de exclusão social e adensamento populacional, nos quais não se enquadraria a 

Justiça Militar. 

Reserva do possível 

O relator do recurso em mandado de segurança, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, lembrou que o Supremo 

Tribunal Federal já reconheceu, em mais de uma ocasião, ser lícito ao Poder Judiciário adotar medidas destinadas 

a tornar efetiva a implementação de políticas públicas, quando registrar situação configuradora de inescusável 

omissão estatal ante o princípio da supremacia da Constituição. Segundo ele, essa “inescusável omissão estatal” 

deve ser analisada caso a caso, à vista dos motivos, da razoabilidade e da proporcionalidade. 

O ministro destacou que um dos parâmetros norteadores da decisão do administrador, assim como da avaliação do 

magistrado, está estreitamente ligado à razoabilidade e à proporcionalidade, diante da disponibilidade de recursos 

(econômicos, financeiros, humanos e físicos) e das circunstâncias fáticas que possam influenciar a possibilidade de 

atuação e implementação efetiva de políticas públicas. 

“Esse tipo de raciocínio, derivado do princípio da razoabilidade, não raras vezes tem recebido, na jurisprudência da 

Corte Suprema, a denominação de princípio da reserva do possível”, explicou. 

Dificuldades 

O relator afirmou que a Quinta Turma já examinou as dificuldades pelas quais passa a Defensoria Pública no país – 

situação semelhante à do DF. “Há informação de que, com o número de defensores existentes, somente 80% das 

varas distritais são assistidas pela Defensoria e, mesmo assim, à custa de acumulação de duas ou mais varas por 

seus profissionais”, observou. 

O ministro ponderou que os critérios adotados pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do DF para alocação 

e distribuição dos profissionais – locais com maior concentração populacional e de maior demanda, e faixa salarial 

até cinco salários mínimos – revestem-se de razoabilidade. 

Como alternativas à atuação da DP, Reynaldo Soares da Fonseca mencionou precedentes do STJ que consideraram 

admissível a designação de advogado ad hoc para atuar quando não há órgão de assistência judiciária no local, ou 

quando há desproporção entre os assistidos e os defensores. Segundo ele, há também a possibilidade de convênios 

entre a Justiça e as universidades. 

Com esses fundamentos, a Quinta Turma declarou nula qualquer determinação de que sejam designados defensores 

para atuar perante a Auditoria Militar do DF, em discordância com os critérios de alocação estipulados pelo conselho 

superior da instituição, pelo menos até que decorra o prazo para instalação de serviços mínimos prestados pela DP 

estipulado no artigo 98 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
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Clientes que receberam comprovante bancário em papel térmico poderão pedir segunda via 

gratuitamente 

A Quarta Turma manteve acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que determinou ao Banco 

Santander que forneça aos seus clientes, gratuitamente, a segunda via dos comprovantes impressos em papel 

termossensível nos terminais de autoatendimento. A segunda via, quando solicitada, deverá ser fornecida por até 

cinco anos após o encerramento da conta. 

Os papéis termossensíveis, ou térmicos, são conhecidos por se desbotarem rapidamente, o que faz desaparecer a 

mensagem impressa. Para evitar que as informações se apaguem novamente, a segunda via deverá ser emitida aos 

consumidores em outro tipo de papel. 

O entendimento da turma é inédito no âmbito do STJ e foi fixado de forma unânime em ação civil pública. 

“Condicionar a durabilidade de um comprovante às condições de armazenamento, além de incompatível com a 

segurança e a qualidade que se exige da prestação de serviços, torna a relação excessivamente onerosa para o 

consumidor, parte mais sensível da relação, que, além dos custos de emitir um novo comprovante, em outra forma 

de impressão (fotocópia), por sua própria conta, teria o ônus de arcar em caso de perda com uma nova tarifa pela 

emissão de segunda via do recibo, o que se mostra abusivo e desproporcional”, apontou o relator do recurso especial, 

ministro Luis Felipe Salomão. 

Na ação civil pública contra o Banco Santander, o Instituto de Defesa do Consumidor e do Trabalhador de Teresópolis 

(RJ) buscava impedir a utilização do papel termossensível nas máquinas de autoatendimento e pedia a emissão 

gratuita da segunda via dos comprovantes. O instituto também requeria a fixação de R$ 3 milhões a título de 

indenização por danos morais coletivos. 

Simples verificação 

O juiz de primeiro grau julgou procedente o pedido de fornecimento gratuito da segunda via dos comprovantes – 

vedado o uso de papel termossensível –, mas negou o pedido de abstenção de utilização desse tipo de papel e a 

condenação em danos morais. O TJRJ excluiu da condenação apenas a obrigação de o banco publicar a sentença 

em jornal de grande circulação. 

Por meio de recurso especial, a instituição financeira alegou que a emissão dos comprovantes pelas máquinas de 

autoatendimento em papel termossensível cumpre a função de verificação, pelo usuário, da regularidade da 

transação bancária realizada. 

Segundo o banco, os comprovantes não visam conferir ao consumidor um meio de prova – por isso o caráter 

transitório do documento. A instituição também apontou que o cliente dispõe de outros meios para a verificação das 

transações, como o acesso à conta pela internet. 

Vício do serviço 

O ministro Luis Felipe Salomão destacou que o Código de Defesa do Consumidor previu que o fornecedor 

responderá pelos vícios de qualidade que tornem os serviços impróprios ao consumo ou lhes diminuam o valor ou, 

ainda, pelos decorrentes da disparidade com as indicações constantes da oferta ou mensagem publicitária. 
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No caso dos autos, Salomão afirmou que a impressão termossensível, apesar da vantagem do baixo custo, tem 

como problema a possibilidade de que a mensagem se apague com o tempo. Segundo o relator, por sua própria 

escolha e em busca de maiores lucros, a instituição bancária passou a ofertar o serviço de forma inadequada, 

emitindo comprovantes cuja durabilidade não atende às exigências do consumidor, violando o princípio da confiança. 

“É da natureza específica do tipo de serviço prestado emitir documentos de longa vida útil, a permitir que os 

consumidores possam, quando lhes for exigido, comprovar as operações realizadas, não cabendo, por óbvio, a 

argumentação de desgaste ou deterioração natural da impressão no papel”, afirmou o relator. 

Alternativas 

Ao negar provimento ao recurso do banco, Salomão também lembrou que estão em andamento discussões 

legislativas sobre a substituição das impressões em papéis termossensíveis. Nesses debates, apontou o ministro, 

tem-se levantado como desafio da medida a necessidade de substituição de todo o parque tecnológico das 

empresas. 

Por outro lado, há proposta alternativa no sentido de que os fornecedores enviem aos consumidores, em formato 

eletrônico, os comprovantes das transações bancárias realizadas nos caixas eletrônicos. 

“Assim, malgrado o vício do serviço, penso que agiu bem o acórdão recorrido em determinar, mantendo a sentença 

de piso, apenas a abstenção da cobrança pela emissão de segunda via do comprovante, que não seja em papel 

termossensível (sob pena de renovar o problema do desbotamento de informações), como suficiente para assegurar 

o cumprimento dos direitos do consumidor e dos preceitos da Lei 8.078/1990, até que eventual normativo disponha 

ou determine de forma diversa”, concluiu o ministro. 
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Acordo prevê integração das plataformas do PJe e do Consumidor.gov 

 

Processos de execução penal já são 100% digitais 

 

Grupo inicia trabalho para regulamentar acesso a bases de dados do Judiciário 

 

Fonte: CNJ 

 

                

JULGADOS INDICADOS 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FClientes-que-receberam-comprovante-banc%25C3%25A1rio-em-papel-t%25C3%25A9rmico-poder%25C3%25A3o-pedir-segunda-via-gratuitamente&data=02%7C01%7C%7C3d35e65799944281de6b08d6db0b8f6c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636937240700845629&sdata=vixoZTfYZC4SeL3SuUGTqEQVYOl%2Fze16yk3qNKvTWkQ%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F88926-acordo-preve-integracao-das-plataformas-do-pje-e-do-consumidor-gov&data=02%7C01%7C%7C3d35e65799944281de6b08d6db0b8f6c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636937240700855642&sdata=tSbfUn7%2BM64jXBOan2LINUUE6v8DORIcB9TGr905b%2Bk%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fjudiciario%2F88924-processos-de-execucao-penal-ja-sao-100-digitais&data=02%7C01%7C%7C3d35e65799944281de6b08d6db0b8f6c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636937240700865650&sdata=ipkc01QlwzSmlfAxGUDntF7HoY6rPmKZkFFQyPpmlvc%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F88918-grupo-inicia-trabalho-para-regulamentar-acesso-a-bases-de-dados-do-judiciario&data=02%7C01%7C%7C3d35e65799944281de6b08d6db0b8f6c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636937240700865650&sdata=lKVGaxGQCHii%2BPUKabkWL%2BAIOfvj3LQIfspZ16imAck%3D&reserved=0


 

0007825-64.2013.8.19.0024 

Rel. Des. Cesar Cury 

j. 15.05.2019 e p. 16.05.2019 

 

Apelação cível. Consignatória de valores e chaves lastreada em contrato de locação comercial. Rescisão do contrato 

antes do prazo ajustado. Cláusula penal. Depósito de valor inferior ao previsto. Reconvenção postulando pagamento 

da integralidade da multa e valor de aluguel proporcional. Sentença de procedência da ação principal e de 

improcedência da reconvenção. Inconformismo de ambas as partes. Possibilidade de redução equitativa do valor da 

multa convencionada em cláusula penal. Princípio do pacta sunt servanda não é absoluto, estando limitado aos 

princípios sociais dos contratos, quais sejam, equivalência material, boa-fé objetiva e função social, mesmo quando 

não se afigura evidente a disparidade de forças entre os contratantes. Artigos 413, 421 e 422, CC. Montante 

manifestamente excessivo. Redução. Cabimento. Valor depositado que é desproporcional. majoração. Fixação em 

quantia equivalente a 6 meses de aluguel, vigente à época da rescisão. juros. Citação. Correção. Data do distrato. 

Depósito que deve ser complementado. Honorários de sucumbência na reconvenção. Cabimento. Arbitramento. 

Devolução, em dobro, de importância cobrada, com fundamento no artigo 940, CC. Sentença omissa. Julgamento 

citra petita. Sentença que se anula, em parte, de ofício. Aplicação da teoria da causa madura. Artigo 1.013, § 3º, III, 

CPC. Réu/reconvinte que cobra do locatário, judicialmente, dívida já paga. Má-fé demonstrada. Cabimento da sanção 

civil. Juros. Citação. Correção. Data do pagamento da dívida ora cobrada. Provimento dos recursos e sentença, 

anulada, em parte, de ofício, aplicando-se a teoria da causa madura. 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Décima Primeira Câmara Cível   

 

 
 

 
LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 13.667, de 17 de maio de 2018 - Dispõe sobre o Sistema Nacional de Emprego (SINE), 

criado pelo Decreto nº 76.403, de 8 de outubro de 1975. 

 
Fonte: ALERJ 
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